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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DEVER DE REEMBOLSO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere pedido de produção ou complementação de prova.
2. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme
as Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto à
afronta a direito da personalidade do autor e à ocorrência de danos
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
4. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do
recurso. Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por
analogia, ao recurso especial.
5. Recurso especial não conhecido. 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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  Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S. A. (NOTRE DAME), com fundamento no art. 105, III, alíneas e , da CF,a  c
contra acórdão proferido pelo Desembargador James Siano, assim ementado:

 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. Plano de saúde. Suposta
negativa à cobertura de procedimento cirúrgico do autor. Sentença de
procedência, condenando a ré providenciar a liberação da cirurgia do
autor, bem como na indenização por danos morais, no valor de R$
10.000,00. Sucumbência com a ré, fixados os honorários em 15% do
valor da causa. Questões em discussão: (i) cerceamento de defesa; (ii)
auditoria interna desaconselhou o procedimento; (iii) reembolso deve
se dar nos limites do contrato; (iv) inexistência de danos morais; (v)
valor da indenização deve ser reduzido. Cerceamento de defesa.
Inocorrência. Parecer da junta médica do plano de saúde tem natureza
consultiva, não vinculando o juiz. Em que pese a operadora se opor à
prescrição médica, cabe ao profissional assistente orientar o paciente
sobre o tratamento a ser seguido, e não ao plano de saúde fazer
distinções quantitativas ou qualificativas. Incidente a Súmula 96 deste
Tribunal. Situação vivida e experimentada pelo autor impõe a
condenação por danos morais. Almejando-se atender ao escopo
satisfatório e punitivo da reparação por dano moral, afigura-se
adequado o valor arbitrado pela sentença R$ 10.000,00 a título de
danos morais. Constou expressamente da sentença que os
reembolsos se darão nos limites do contrato. Recurso improvido.
 
 

Nas razões do presente recurso, NOTRE DAME alegou a violação dos arts.
85 e 369 do NCPC e 186, 436 e 927 do CC e 12 da Lei n. 9.656/98, ao sustentar que 

 a demanda padece de prova técnica a fim de ser constatado se de fato o(1)
tratamento é indicado para o quadro do recorrido;  não tem o dever de custear(2)
tratamento realizado fora da rede credenciada;  não ficou caracterizado dano moral; (3)

os honorários advocatícios devem incidir apenas sobre o valor dos danos morais. (4) 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento.

 
(1) Do cerceamento de defesa
Nos termos da jurisprudência desta Corte, o Juiz é o destinatário final das

provas, a quem cabe avaliar sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a
possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do NCPC.
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No caso concreto, o Tribunal estadual afastou o alegado cerceamento de
defesa por entender que as provas constantes nos autos são suficientes para o
julgamento da lide ao afirmar:

 
Em que pese a operadora se opor à prescrição médica, cabe ao
profissional assistente orientar o paciente sobre o tratamento a ser
seguido, e não ao plano de saúde fazer distinções quantitativas ou
qualificativas.
(...)
Importa observar que o parecer da junta médica do plano de saúde
tem natureza consultiva, não vinculando o juiz. Denota-se que tanto a
sentença quanto a fundamentação deste acórdão estão em
consonância com a legislação pertinente, bem como com o
entendimento jurisprudencial relacionado a casos semelhantes,
portanto, não se verifica cerceamento de defesa. (e-STJ, fl. 210)

 
Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos

autos, medida inviável nesta esfera recursal. Incide sobre o tema a Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO RESOLUÇÃO.
DESCABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. PRAZO DE
CARÊNCIA. AFASTAMENTO. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA
/EMERGÊNCIA. EX-EMPREGADO. RESCISÃO UNILATERAL.
OPERADORA QUE NÃO MANTÉM PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL.
DIREITO À PORTABILIDADE DE CARÊNCIA RECONHECIDO.
VALOR DA COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.
EXORBITÂNCIA. EXCEPCIONALIDADE. ALTERAÇÃO.
POSSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com compensação por danos
morais.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme
disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
3. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere pedido de produção ou complementação de prova.
Precedentes.
4. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.
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5. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
6. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em
recurso especial são inadmissíveis.
7. Consoante jurisprudência desta Corte, ainda que a resilição
unilateral do contrato coletivo empresarial seja lícita, há de se
reconhecer o direito à portabilidade de carências, permitindo, assim,
que os beneficiários possam contratar um novo plano de saúde,
observado o prazo de permanência no anterior, sem o cumprimento de
novos períodos de carência ou de cobertura parcial temporária e sem
custo adicional pelo exercício do direito, ou a migração para plano de
saúde na modalidade individual ou familiar na hipótese de sua
comercialização pela operadora do plano de saúde. Precedentes.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a alteração do
valor fixado a título de compensação por danos morais por esta Corte
é vedada em razão da incidência da Súmula 7 do STJ, podendo este
óbice ser excepcionalmente afastado apenas quando a quantia
estipulada for comprovadamente irrisória ou exorbitante.
Excepcionalidade verificada em razão da exorbitância do montante
fixado. Valor da compensação pelo dano moral reduzido para R$
10.000,00 (dez mil reais).
9. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, parcialmente provido.
(AREsp n. 2.759.860/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de )17/3/2025 21/3/2025
 
 
 

 
(2) Do reembolso
Verifica-se que o Tribunal bandeirante não emitiu pronunciamento sobre o

dever de reembolso do tratamento realizado fora da rede credenciada do plano de
saúde e não foram opostos embargos de declaração para sanar a omissão.

Assim, não há como ser analisada a tese trazida no recurso especial, em
virtude da falta de prequestionamento.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282
E 356 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DAS
CONDIÇÕES. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. MERA
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SÚMULA N. 284/STF

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto nas Súmula n. 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal.
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2. O prequestionamento implícito consiste no debate de matérias
atinentes à lei federal sem que haja citação expressa dos dispositivos
objeto de interpretação. O prequestionamento ficto, por sua vez,
depende da oposição de embargos de declaração suscitando a
omissão na análise de determinada matéria, nos termos do art. 1.025,
CPC.

3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi
atribuída interpretação divergente, bem como a demonstração do
dissídio, mediante o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas, que não se satisfaz com a mera transcrição de ementas,
a fim de demonstrar que as soluções encontradas, tanto na decisão
recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas
premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de
circunstâncias.

Agravo interno improvido

(AgInt no AREsp n. 2.503.857/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  -9/12/2024 12/12/2024
destacou-se)

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE
SAÚDE. RESCISÃO UNILATERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão que
negou provimento ao agravo em recurso especial, alegando negativa
de prestação jurisdicional e omissão no acórdão dos embargos de
prequestionamento.

2. A parte agravante sustenta que houve prequestionamento durante a
tramitação do processo e que a decisão agravada não deve prosperar
sob a incidência da Súmula 282 do STF.

3. Alega que a revisão da conclusão jurídica atribuída ao conjunto
fático-probatório não se insere no reexame de fatos e provas.

II. Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em
saber se houve negativa de prestação jurisdicional e se a decisão
agravada incorreu em omissão ao não considerar o
prequestionamento das questões levantadas pela agravante.

5. Outra questão é se a revisão da conclusão jurídica atribuída ao
conjunto fático-probatório implica reexame de fatos e provas, vedado
em recurso especial.
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III. Razões de decidir 6. A decisão agravada foi mantida por seus
próprios fundamentos, pois a parte não apresentou argumentos
capazes de afastar os termos da decisão anterior.

7. O Tribunal de origem pronunciou-se, de forma clara e suficiente,
sobre as questões suscitadas, não havendo violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015.

8. A modificação do entendimento do acórdão impugnado demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7
do STJ.

9. A quantia estabelecida a título de indenização por danos morais não
enseja intervenção do STJ, pois não é desproporcional.

IV. Dispositivo 10. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.369.226/BA, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -11/11/2024 14/11/2024
destacou-se)

 
Incide, quanto ao ponto, o óbice da Súmula n. 282 do STF, por analogia.

 
 

(3) Dos danos morais
O TJSP foi claro ao consignar que a conduta adotada pela operadora do

plano de saúde acarretou dano moral à parte autora:

 
A situação vivida e experimentada pelo autor impõe a condenação por
danos morais, tendo em vista que não se trata de simples
aborrecimento corriqueiro, mas de prestação de serviços que deixou a
desejar em  situação delicada, por envolver o bem maior do
consumidor, ou seja, a própria saúde. (e-STJ, fls. 210/211)

 
Desta feita, alterar as conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto

à afronta a direito da personalidade do autor e à ocorrência de danos morais
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
do STJ. 

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N.

TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.7 DO STJ. 
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
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1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio
da persuasão racional.

2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do
STJ (Súmula n. 83 do STJ).

5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -15/4/2024 18/4/2024
sem destaques no original)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7,
ambas do STJ.

2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o
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montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.666.254/RN, minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  - sem destaque no16/12/2024 20/12/2024
original)

 

(4) Da base de cálculo dos honorários advocatícios
Da acurada análise do acórdão recorrido, é possível verificar que o TJSP

consignou o seguinte sobre o pedido de alteração da base de cálculo dos honorários
advocatícios:

 
As decisões judiciais estão adstritas aos elementos objetivos da lide
pedido e causa de pedir. Da análise do recurso de apelação, julgado
pelo acórdão ora embargado, não se vislumbra pedido para a fixação
de honorários sobre a condenação, mormente da leitura dos pedidos
do apelo (f. 187).
Portanto, busca a embargante se utilizar dos declaratórios com efeitos
infringentes, de modo a questionar matéria que sequer foi objeto da
decisão embargada, o que é incabível. (e-STJ, fl. 316)
 
 

 
Assim, da análise das razões do presente recurso, verifica-se que o referido

fundamento não foi impugnado, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do STF, por
analogia.

Logo, não se pode conhecer do recurso quanto ao ponto.

Nessas condições,  do recurso especial. NÃO CONHEÇO

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
RECORRIDO : LOURIVAL RIBEIRO DOS REIS
ADVOGADO : ERICK ROBERT PEREIRA - SP409064

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE INSUMOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do20/05/2025 26/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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